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União e mobilização são as armas 
para barrar o retrocesso trabalhista

CAMPANHA SALARIAL 2018

	 A Campanha Sa-
larial Unificada dos Vigi-
lantes de Minas Gerais de 
2018 já começou. Partici-
pam da Campanha o Sin-
dicato dos Vigilantes de 
Minas Gerais, Sindicato 
dos Vigilantes de Juiz de 
Fora, Sindicato dos Vigi-
lantes de Montes Claros, 
Sindicato dos Vigilantes 
de Uberaba e o Sindicato 
dos Vigilantes de Uber-
lândia.
	 A primeira reunião 
de negociação entre os 
trabalhadores e os pa-
trões foi realizada no dia 
22 de novembro. Logo de 
cara, a patronal já mostrou 
suas garras, demonstran-
do que a luta na mesa de 
negociações demandará 
muita disposição, mobili-
zação e participação de 
toda a categoria. 
	 Além de lutar por 
um aumento salarial com 
ganho real; reajuste dos 
tíquete alimentação e da 
cesta básica; pela parti-

cipação nos resultados; 
planos de saúde e odon-
tológico gratuito para os 
vigilantes e seus familia-
res; e melhoria das con-
dições de trabalho, entre 
outros, a categoria terá 
pela frente o desafio de 
garantir a renovação das 
cláusulas da atual Con-
venção Coletiva de Traba-
lho (CCT), principalmente  
nesse momento em que 
a patronal tenta imple-
mentar, a todo custo, as 
regras da nova legislação 
trabalhista, que entrou em 
vigor em novembro e re-
tira direitos fundamentais 
dos trabalhadores. 
	 Para barrar quais-
quer tentativas de retro-
cessos na Convenção 
Coletiva, a união, mobili-
zação e participação se-
rão as principais armas 
dos trabalhadores frente 
à sanha dos patrões.
	 Portanto, todos e 
todas à luta até a vitória! 
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Feliz Natal e próspero 
Ano Novo!

Se a reforma da
Previdência for 
aprovada vigilantes
serão muito 
prejudicados 
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Projeto do Estatuto 
da Segurança 
Privada entra na 
pauta de votação 
do Senado
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	 Os trabalhadores 
da vigilância privada so-
frerão mais um duro gol-
pe em seus direitos se a 
reforma da Previdência 
Social que o governo gol-
pista e ilegítimo de Mi-
chel Temer (PMDB) for 
aprovada pelo Congres-
so Nacional. A proposta, 
que afetará toda a classe 
trabalhadora, poderá ser 
colocada em votação na 
Câmara dos Deputados 
ainda este mês.  	
	 Em 1995, a cate-
goria passou por uma ex-
periência extremamente 
negativa, quando o gover-
no de Fernando Henrique 
Cardoso retirou dos vigi-
lantes a aposentadoria es-
pecial. Na época, muitos 
pensavam que a medida 
não seria prejudicial aos 
trabalhadores, mas, hoje, 
o que se constata é que 
os vigilantes com mais de 
55 anos estão enfrentan-
do enormes dificuldades 
para se aposentar, devido 
aos prejuízos causados 
pela reforma daquele ano.
	 A reforma propos-

ta agora por Temer é ain-
da pior do que a realiza-
da em 1995, pois retira a 
possibilidade de quem já 
tem direito adquirido, ou 
seja, que trabalhou duran-
te 25, 30, 35 anos, de se 
aposentar. 
	 Com essa refor-
ma, quem hoje tem 55 
anos de idade terá que 
trabalhar mais 10 ou até 
15 anos para conseguir 
a posentadoria. Ainda as-
sim, corre o risco de não 
conseguir se aposentar 
nem aos 65 anos. 
	

Mobilização e
resistência

	 Para impedir que 
a reforma da Previdência 
seja aprovada, a exem-
plo da reforma trabalhista, 
que resultou em prejuízos 
inimagináveis para os tra-
balhadores e suas entida-
des de classe, no dia 5 de 
dezembro a Central dos 
Trabalhadores e Traba-
lhadoras do Brasil (CTB), 
central à qual o Sindicato 
é filiado, realizou uma ma-

nifestações e atos públi-
cos nas principais cidades 
do País. 
	 Em Belo Horizon-
te, a manifestação, que 
contou com a participa-
ção de diretores e funcio-
nários do Sindicato e de 
dirigentes de sindicatos 
filiados à central, foi na 
Praça Sete, no centro. 
	 Até a votação no 
Congresso Nacional, a 
CTB e seus sindicatos 
filiados em todo o Brasil 
pretendem manter a mo-
bilização e resistir. 
	 O objetivo é pres-
sionar os deputados e se-
nadores e mostrar-lhes o 
quanto a reforma da Pre-
vidência que está sendo 
imposta aos trabalhado-
res pelo governo Temer, 
sem qualquer debate com 
a sociedade civil organ-
ziada,  poderá ser nefasta 
para a classe trabalhado-
ra. Para tanto, as entida-
des contam com o apoio e 
participação dos trabalha-
dores e trabalhadoras no 
movimento, que interessa 
a todos. 

Previdência: vigilantes serão muito  
prejudicados se reforma for aprovada

	 O Senado deverá 
votar, a qualquer momen-
to, o projeto Substitutivo 
da Câmara dos Deputa-
dos (SCD) 6/2016, que 
institui o Estatuto da Se-
gurança Privada. A previ-
são era de que a propos-
ta, que ganhou regime de 
urgência no final de no-
vembro, fosse votada no 
dia 29 passado, o que não 
ocorreu.
	 Aprovado em 2016 
pela Câmara dos Depu-
tados, o projeto trata dos 
serviços de segurança 
privada e da segurança 
das instituições financei-
ras;  funcionamento das 
escolas de formação; uso 
de produtos controlados 
de uso restrito, armas de 
fogo e de menor poten-
cial ofensivo; prestação 

do serviço em espaços 
de uso comum, estabele-
cimentos públicos e pri-
vados e áreas públicas; 
requisitos para exercício 
profissional, bem como do 
direito a seguro de vida, 
assistência jurídica e piso 
salarial fixado em acordos 
e convenções coletivas, 
que também podem ajus-
tar a jornada de trabalho.
	 Traz ganhos sig-
nificativos para a catego-
ria, principalmente no que 
diz respeito à geração de 
emprego, valorização e 
reconhecimento dos tra-
balhadores e à seguran-
ça. O texto contém, ainda, 
avanços como a obriga-
toriedade de porta girató-
ria e divisória entre a fila 
e a bateria de caixas nas 
agências bancárias. 

Projeto que cria o 
Estatuto da Segurança 
Privada entra na pauta 
de votação do Senado

	 O Sindicato tem sido 
consultado sobre a criação 
de uma suposta “Polícia Pri-
vada”, cujo assunto tem sido 
divulgado nas redes sociais. 
Ao contrário da “notícia” que 
circula na internet, a criação 
da tal “Polícia Privada” não 
consta no projeto que cria o 
Estatuto da Segurança Pri-
vada. 
	 Uma petição públi-

ca e uma ideia legislativa 
para que a Segurança Pri-
vada passe a se chamar 
Polícia Privada chegaram 
a ser abertas, mas nenhum 
projeto nesse sentido en-
contra-se em tramitação no 
Congresso. Portanto, fique 
atento às falsas notícias, 
que não correspondem à 
realidade e criam falsas ex-
pectativas. 

Polícia Privada
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	 As negociações 
da Campanha Salarial 
Unificada dos Vigilantes 
de Minas Gerais de 2018 
já estão em andamento - 
a data-base da categoria 
é o mês janeiro. A primei-
ra reunião entre o Sindi-
cato, as demais entida-
des representativas dos 
trabalhadores no Estado 
e a representação patro-
nal foi realizada no dia 22 
de novembro, em Belo 
Horizonte. 
	 Na reunião, as 
partes deram início ao de-
bate das reivindicações 
dos trabalhadores, defi-
nidas nas assembleias 
realizadas em todo o Es-
tado, em outubro (confira 
no quadro as principais 
reivindicações da pauta, 
entregue à representa-
ção patronal no dia 10 de 
novembro). 
	 “Confome espera-
do, na primeira reunião, 
a patronal demonstrou 
a intenção de aplicar, na 

íntegra, a reforma traba-
lhista imposta pelo gover-
no ilegítimo e golpista de 
Michel Temer (PMDB), 
que entrou em vigor no 
dia 11 de novembro. O 
objetivo dos patrões é por 
em prática toda a nova 
lei, aprovada pelo Con-
gresso Nacional, que ex-
tingue direitos históricos 
conquistados com luta,  
sangue e vidas de muitos 
trabalhadores e significa 
um enorme retrocesso 
para a classe trabalhado-
ra”, explica o presidente 
do Sindicato, Edilson Sil-
va.

Empenho e 
mobilização

	 Mas, segundo Sil-
va, as entidades repre-
sentativas dos vigilantes 
não se deixaram intimi-
dar e estão empenhadas 
para garantir a renovação 
das cláusulas da atual 
Convenção Coletiva de 

Trabalho (CCT) e evi-
tar que a categoria sofra 
quaisquer retrocessos 
em seus direitos traba-
lhistas. 
	 “As negociações 
da Campanha Salarial 
nunca foram fáceis. Sem-
pre exigiram muito empe-
nho e determinação de 
nós, dirigentes sindicais, 
para mantermos os direi-
tos conquistados e avan-
çarmos nas conquistas. 
Porém, não podemos 
abrir mão da participa-
ção do conjunto dos tra-
balhadores, que ampliam 
a nossa força e voz. Por 
isso, é muito importante 
que todos permaneçam 
mobilizados e participem 
de todas as atividades e 
assembleias que serão 
convocadas pelo Sindi-
cato e as demais entida-
des representativas dos 
vigilantes durante a Cam-
panha, a fim de alcançar-
mos êxito nas negocia-
ções”, antecipa Silva.     

Negociações da Campanha Salarial 
de 2018 já estão em andamento

Reajuste salarial de 100% da inflação mais ganho real de 5%

Manutenção das conquistas já convencionadas

Participação nos resultados

Plano de saúde e odontológico gratuito aos trabalhadores e familiares 

Fornecimento de 30 tíquetes alimentação de R$ 20,00 ao mês

Melhoria das condições de trabalho

Principais reivindicações 
da Campanha Salarial

Confira os prazos 
para recebimento 

do 13º salário
	 Conforme deter-
mina a Convenção Cole-
tiva de Trabalho dos Vi-
gilantes de Minas Gerais 
(CCT), as empresas têm 
até o dia 10 de dezembro 
para fazer o pagamento 
do 13º salário a seus em-
pregados em parcela úni-
ca.
	 As empresas que 
optaram por dividir o pa-
gamento do benefício em 
duas parcelas, de acordo 
com a Consolidação das 
Leis do Trabalho (CLT), 
comunicaram ao Sindica-
to a decisão e efetuaram 
o pagamento da primeira 
parcela até o dia 30 de 
novembro deverão quitar 
a segunda até o dia 20 
deste mês.  
	 Aquelas que não 
informaram ao Sindicato 
a intenção de dividir o 13º 
em duas parcelas, deve-

rão fazer o pagamento do 
valor integral, obrigatoria-
mente, até o dia 10. 
	 Para saber quan-
do vai receber o 13º sa-
lário, o trabalhador deve 
entrar contato com a em-
presa em que trabalha 
e se informar. Algumas 
empresas, entretanto, já 
informaram ao Sindicato 
que iriam fazer o paga-
mento dividido em duas 
vezes (confira a relação 
no site e Facebook do 
Sindicato).  
	 Os trabalhado-
res que não receberam 
a primeira parcela no dia  
30/11 devem aguardar o 
pagamento do valor total 
até o dia 10/12. Se até 
essa data o 13º salário 
não for quitado, denuncie 
imediatamente ao Sindi-
cato para que as provi-
dências sejam tomadas. 
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DIA-A-DIA DA CATEGORIA De olho no patrão!

Fiscalização a empresas em grandes 
eventos é intensificada

	 Assim como não 
tem medido esforços no 
combate à vigilância clan-
destina, o Sindicato tam-
bém tem intensificado a 
fiscalização às empresas 
regulamentadas que pres-
tam serviços em grandes 
eventos e não têm cumpri-
do a Convenção Coletiva 
de Trabalho dos Vigilantes 
(CCT).
	 Exemplo disso são 

a GP Vigilância e a CY Se-
curity. Mesmo legalizadas, 
essas empresas têm insis-
tido em descumprir a Con-
venção Coletiva, atrasando 
fequentemente o pagamen-
to dos salários a seus em-
pregados. 
	 Além de notificá-las, 
o Sindicato também já acio-
nou sua assessoria jurídica 
para que adote outras pro-
vidências para garantir os 

direitos dos trabalhadores 
dessas empresas. 
	 Assim, o Sindicato 
solicita aos vigilantes que 
prestaram serviços em 
grandes eventos e que não 
receberam seus direitos 
que entrem em contato com 
a entidade e denuncie, para 
que as providencias sejam 
tomadas.
	 O telefone do Sindi-
cato é (31) 3270-1300.

Sindicato fecha cerco 
à Servisan para que 

regularize o pagamento 
de salários e benefícios

	 Há mais de quatro 
meses, a Servisan vem 
atrasando o pagamento 
dos salários e do plano de 
saúde e atrasando o forne-
cimento do tíquete alimen-
tação e da cesta básica a 
seus empregados. 
	 O Sindicato tem 
atuado firmemente para 
que a empresa regularize 
a situação e, após duas 
reuniões na sede da en-

tidade, a Servisan quitou 
parte dos salários e bene-
fícios devidos a seus fun-
cionários. 
	 Como ainda exis-
tem salários em atraso e o 
plano de saúde se encon-
tra suspenso, o Sindicato 
está adotando as providên-
cias necessárias para que 
a empresa coloque em dia 
os direitos dos trabalhado-
res o mais breve possível.    

	 A Uniserv não pa-
gou a seus ex-empregados 
que prestavam serviços no 
Banco do Brasil a multa de 
40% sobre o Fundo de Ga-
rantia por Tempo de Serviço 
(FGTS), recolhido em atra-
so, bem como os honorá-
rios assistenciais sindicais. 
	 A empresa também 
não fez o pagamento do 
aviso aos empregados que 
não foram reaproveitados. 
Já a multa do FGTS dos tra-
balhadores foi paga a me-
nor.
	 A Justiça do Traba-
lho determinou o bloqueio 
de R$ 142.128,98 da em-

presa para o pagamento 
da multa de 40% sobre o 
FGTS recolhido em atra-
so, cujo valor total é de 
R$ 174.562,13. Portanto, 
a Uniserv ainda terá que 
complementar o valor de R$ 
32.433,15. 
	 Esses valores fo-
ram acordados nos autos 
e na audiência de concilia-
ção realizada no dia 28 de 
novembro. Foi homologado 
o acordo para pagamento 
dos 40% sobre o FGTS re-
colhido em atraso, ficando a 
empresa obrigada a fazer o 
pagamento até o dia 7 des-
te mês. 

	 Em relação à multa 
de 40% sobre o montan-
te do FGTS pago a menor, 
será preciso executar nos 
próprios autos, pois a em-
presa alegou não ter esse 
valor e está aguardando o 
recebimento de recursos de 
outros setores, cujos valo-
res seriam suficientes para 
quitar o débito.
	 Quanto ao aviso 
prévio para os empregados 
não reaproveitados que são 
31,  a empresa já  adiantou 
que não vai pagar na ação 
coletiva, que é para os em-
pregados ajuizarem indivi-
dualmente.  

Sindicato luta para garantir direitos 
dos vigilantes da Uniserv/BB

	 O Sindicato, por 
meio do seu Departamento 
Jurídico, ajuizou uma ação 
coletiva em Coronel Fa-
briciano, no Vale do Aço, 
contra a CJF Vigilância e o 
Banco do Brasil (subsidia-
riamente), para garantir os 
direitos dos trabalhadores 
da empresa que presta-

vam serviços na instituição 
bancária. Ambos foram 
condenados em primei-
ra e segunda instâncias 
e os autos se encontram 
conclusos com a ministra 
relatora no Agravo de Ins-
trumento em recurso de 
Revista (AIRR) impetrado 
pelo banco.

CJF e Banco do Brasil são 
condenados em ação 

movida pelo Sindicato 
no Vale do Aço

	 O Sindicato informa 
que a sede e subsdeses da 
entidade e o Clube dos Vi-
gilantes estarão de recesso 
neste fim de ano. A sede e 
subsedes estarão fechadas 
de 22 de dezembro a 2 de 
janeiro e o Clube dos Vigi-

lantes não funcionará no 
período de 21 de dezembro 
a 3 de janeiro. O Sindicato 
também comunica que o 
campo de futebol soçaite do 
Clube estará interditado até 
março para manutenção do 
gramado.  

Sindicato e Clube 
entrarão em recesso

	 A Lancini, empresa 
especializada em emprésti-
mo consignado, manterá a 
partir do dia 11, um plantão 
na sede do Sindicato, em 
Belo Horizonte, para orientar 
os trabalhadores associados 
interessados em obter uma 

grana extra com taxas espe-
ciais, agilidade e segurança 
no atendimento, sem buro-
cracia e prazo de pagamento 
em até 36 meses. O atendi-
mento, presencial ou por te-
lefone, será às terças, quar-
tas e quinta-feiras, das 8h às 

17h. Em outubro, o Sindica-
to firmou um convênio com 
a Lancini para oferecer em-
préstimo consignado a seus 
associados, conforme prevê 
a Convenção Coletiva. Para 
mais informações ligue: (31) 
3270-1300.

Empréstimo: Lancini mantém plantão 
no Sindicato para atender associados


